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Dispõe sobre a
instalação, no âmbito do Município,
de Programa de Prevenção e

	

orientação contra o Uso	 de
Entorpecentes.

LIDO HOJE
As cewissõE	 DE 

5 MA E 2000

4 .	 Jmr1.4	 .
~Pr."?	 ...:,

PR lig 4
3	 ill

..........__.	 _
I

P :.	 so)

IA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 0 - Fica criado no âmbito do Município o
Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e
Drogas afins.

Artigo 2° - O programa terá caráter elucidativo
quanto as conseqüências , sobre a saúde, do uso de entorpecentes, álcool;
orientador relativamente às formas de prevenção e cura da conduta viciada e
promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de atendimento
médico do Município aos que pretendam recuperar-se.

Parágrafo único — À critério da autoridade
pública competente , poderá ser oferecida ao interessado, orientação acerca das
formas alternativas de assistência, desde que reconhecidas.

Artigo 30 - Visando a eficiência no atendimento e
na divulgação do Programa à coletividade, o Poder Público poderá ainda
estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou privado,
religiosas e não governamentais que mantenham serviços e programas
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras
ou drogados,desde_que, comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos
teffigtõ f iRiit ia presente lei.
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Artigo 40 - O Poder Executivo, ao regulamentar a
presente lei, definirá a abrangência do programa no que concerne 'as ações
rotineiras e sua abrangência , a periodicidade com a qual veiculará mensagens ao
grande público bem como o órgão ao qual competirá a implantação e
administração do programa.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da aplicação
desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento, sendo
possível a sua suplementação.

Artigo 6° - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias contados da data de sua publicação.

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

JUS TICATIVA

A propositura pretende ser um veículo para a viabilização
de preceito contido em nossa Lei Orgânica, no tocante ao consumo de drogas e seu
respectivo tratamento.

Longe de ser um caso de polícia, o consumo de
entorpecentes e álcool se constitui em problema social e de saúde. Portanto, a
elucidação relativa às conseqüências do uso; o oferecimento de informação acerca
de tratamentos e até a ajuda terapêutica são contribuições de fundamental
importância para a população necessitada. Mormente por tratar-se de um
programa desenvolvido sem ônus para o usuário.
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A propositura não é um trabalho acabado. Trata-se , na

realidade, de um texto a ser acrescentado pelos ilustres Pares, tendo em vista que o
tema, merece de todos nós, o melhor de nossa atenção. E experiência.
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